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RELATÓRIO 

Trata-se de embargos de declaração oposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) contra acórdão de fls. 151/156, que tem a seguinte ementa:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. COFINS. ISENÇÃO. SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO REGULAMENTADA. LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. LEI Nº 9.430/96. SÚMULA 343 DO STF. INAPLICÁVEL. PRESTÍGIO DA SÚMULA Nº 276 DO STJ. 

I. Preliminares rejeitadas, pois, in casu, a 4ª Seção desta Corte já se posicionou no sentido do afastamento da Súmula nº 343 do STF e foram apresentados os documentos indispensáveis à propositura da ação.

II. A isenção sub examine decorre da Lei Complementar nº 70/91 (art. 6º, II), não podendo ser revogada pela Lei nº 9.430/96, por ser lei ordinária, em atenção ao princípio da hierarquia das leis.

III. O enunciado da Súmula 276 foi mantido pelo STJ no julgamento do Recurso Especial nº 382.736.

IV. Entendimento da 4ª Seção deste Tribunal no sentido de prestigiar “si et in quantum” a Súmula nº 276 do STJ: “As sociedades civis de prestação de serviços profissionais são isentas da COFINS, irrelevante o regime adotado”.

V. Pedido rescisório procedente. Apelação provida para conceder a segurança.”

Em sua petição de fls.160/173, alega a União (Fazenda Nacional), preliminarmente, a incompetência do Superior Tribunal de Justiça em razão da matéria exclusivamente constitucional.

Alega ainda preliminarmente fato novo (art. 462 do CPC) – Precedente da 7ª Turma desse egrégio Tribunal Regional Federal e do Supremo Tribunal Federal, assim como a existência de omissão no v. acórdão quanto aos seguintes dispositivos constitucionais:

· arts. 59 e 69 da CF, que tratam do suposto princípio da hierarquia das normas;

· O § 6º, do art. 150 da CF, que não exige a edição de lei complementar para a alteração de dispositivo que trate de isenção;

· Arts. 146 e 195, I, 195, § 4°, da CF, que dão suporte constitucional à Lei Complementar nº 70/91;

· art. 97 da CF, que impede o afastamento de dispositivo legal, por inconstitucionalidade, sem que a  matéria seja previamente submetida ao Plenário ou ao órgão especial do respectivo Tribunal;

No mais, “requer a União (Fazenda Nacional) que os presentes embargos de declaração sejam admitidos e acolhidos, manifestando-se expressamente essa eg. Seção quer quanto à alegação de fato novo, quer sobre a aplicação” dos dispositivos acima transcritos.

É o relatório.

 VOTO

Data vênia, não há omissão a ser sanada.

Na realidade, pretende-se reabrir a discussão da lide o que, sabidamente, não é possível em sede de embargos.

Esclareça-se, por oportuno, que “não está o juiz obrigado a examinar, um a um, os pretensos fundamentos das partes, nem todas as alegações que produzem; o importante é que indique o fundamento suficiente de sua conclusão, que lhe apoiou a convicção no decidir. De outra forma, tornar-se-ia o juízo o exercício fatigante e estéril de alegações e contra-alegações, mesmo inanes: flatus voci  inconseqüentemente, para suplício de todos; e não prevalência de razões, isto é, capazes de convencimento e conduzindo à decisão” (STF, RE Nº97.558-6/GO, Rel. Min. Oscar Correa).

Eventual reforma do decisum deve ser buscada pela via recursal própria.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto. 

Des. Fed. CARLOS FERNANDO MATHIAS
Relator
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